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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 

AGRAVADO :
COOPERATIVA  CENTRAL  DE  CAFEICULTORES  E
AGROPECUARISTAS DE MINAS GERAIS LTDA. - COCCAMIG 

ADVOGADOS : JOSE LEOVEGILDO OLIVEIRA MORAIS - DF016484
AMANDA RIBEIRO ALICERAL - DF036494

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL
PREPETIÇÃO DE INDÉBITO. COTA DE CONTRIBUIÇÃO DO CAFÉ.  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL. TERMO INICIAL. VIGÊNCIA DA LEI N.  10.522/02. APLICAÇÃO DE
MULTA.  ART.  1.021, §  4º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
DESCABIMENTO.
I  –  A  contagem do  prazo  prescricional  quinquenal  para  o  ajuizamento  de  ação  de
repetição de indébito referente à devolução de quantias recolhidas a título de "cota de
contribuição do café" deve ter início a partir da data da publicação da última retificação
da Lei n. 11.051/04, é dizer, 16.02.2005, uma vez que, a teor do disposto no art. 1º, §
4º, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - LINDB, "as correções a texto
de lei já em vigor consideram-se lei nova", disposição aplicável ao caso, nos termos da
disciplina do art. 101 do CTN. Precedentes.
II – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
III – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  06/08/2026 a  12/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 

AGRAVADO :
COOPERATIVA  CENTRAL  DE  CAFEICULTORES  E
AGROPECUARISTAS DE MINAS GERAIS LTDA. - COCCAMIG 

ADVOGADOS : JOSE LEOVEGILDO OLIVEIRA MORAIS - DF016484
AMANDA RIBEIRO ALICERAL - DF036494

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL
PREPETIÇÃO DE INDÉBITO. COTA DE CONTRIBUIÇÃO DO CAFÉ.  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL. TERMO INICIAL. VIGÊNCIA DA LEI N.  10.522/02. APLICAÇÃO DE
MULTA.  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
DESCABIMENTO.
I  –  A  contagem do  prazo  prescricional  quinquenal  para  o  ajuizamento  de  ação  de
repetição de indébito referente à devolução de quantias recolhidas a título de "cota de
contribuição do café" deve ter início a partir da data da publicação da última retificação
da Lei n. 11.051/04, é dizer, 16.02.2005, uma vez que, a teor do disposto no art. 1º, §
4º, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - LINDB, "as correções a texto
de lei já em vigor consideram-se lei nova", disposição aplicável ao caso, nos termos da
disciplina do art. 101 do CTN. Precedentes.
II – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
III – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou provimento

ao Recurso Especial.

Sustenta a Agravante, em síntese, a ausência de jurisprudência pacífica no

STJ.

Alega que a decisão agravada adotou entendimento de que “a contagem do

prazo prescricional quinquenal para o ajuizamento de ação de repetição de indébito

referente à devolução de quantias recolhidas a título de cota de contribuição do café

deve ter início a partir da data da publicação da última retificação da Lei nº 11.051/2004,

ocorrida em 16/02/2005”. Contudo, não há renúncia tácita à prescrição consumada em

favor  da  Fazenda  Pública,  por  força  do  princípio  da  indisponibilidade  do  interesse

público, exigindo lei expressa para tanto; por isso, é indevida a incidência da Súmula

83/STJ.
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Aponta  que  a  Segunda  Turma  possui  orientação  expressa  em  sentido

oposto, qual seja, de que não há renúncia tácita à prescrição consumada em favor da

Fazenda Pública,  sobretudo em razão do princípio da indisponibilidade do interesse

público, que exige expressa autorização legal para tanto, consoante o AgRg no REsp

907.869/ES e o REsp 1.766.163/ES.

Invoca o Tema Repetitivo 1.109 da Primeira Seção,  segundo o qual  “não

ocorre renúncia tácita à prescrição (art. 191 do Código Civil), a ensejar o pagamento

retroativo  de  parcelas  anteriores  à  mudança  de  orientação  jurídica,  quando  a

Administração Pública, inexistindo lei  que, no caso concreto,  autorize a mencionada

retroação, reconhece administrativamente o direito pleiteado pelo interessado.”. Trata-

se de precedente vinculante que reforça a impossibilidade de se presumir  renúncia

tácita à prescrição pela Administração Pública sem expressa autorização legal. 

Por  fim,  requer  o  provimento do recurso,  a  fim de que seja  reformada a

decisão  impugnada  ou,  alternativamente,  sua  submissão  ao  pronunciamento  do

colegiado. 

Impugnação  da  COOPERATIVA  CENTRAL  DE  CAFEICULTORES  E

AGROPECUARISTAS DE MINAS GERAIS LTDA. - COCCAMIG às fls. 593/599e, com

pedido de majoração dos honorários recursais. 

É o relatório.  

VOTO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

De  início,  ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado  pelo  colegiado”  (cf.  REsp  n.  2.148.059/MA, Rel.  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).".

- Da impugnação parcial da decisão agravada.

Cumpre  destacar  que,  em  sede  de  Agravo  Interno,  a  ausência  de

impugnação específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da

matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.  182/STJ (EREsp

1.424.404/SP, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de

Justiça, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

Da leitura do presente recurso, constata-se que o óbice relativo à ausência

de omissão não foi combatido nas razões do presente recurso.

Passo, então, ao exame da matéria sobre a qual o recurso efertivamente

enfreta o fundamento que embasa o decisum impugnado.
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- Da prescrição.

A Recorrente alega não haver renúncia tácita à prescrição consumada em

favor  da  Fazenda  Pública,  por  força  do  princípio  da  indisponibilidade  do  interesse

público, exigindo lei expressa para tanto, revelando-se, por isso,  indevida a incidência

da Súmula 83/STJ.

Diferentemente  do  alegadado,  a  matéria  foi  examinada  por  esta  Corte,

quando do julgamento do REsp n. 1556957/ES, de minha relatoria, tendo sido firmada a

compreensão segundo a qual  a contagem do prazo prescricional  quinquenal para o

ajuizamento  de  ação  de  repetição  de  indébito  referente  à  devolução  de  quantias

recolhidas a título de "cota de contribuição do café" deve ter início a partir da data da

publicação da última retificação da Lei n. 11.051/04, é dizer, 16.02.2005, uma vez que,

a teor do disposto no art. 1º, § 4º, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro -

LINDB, "as correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova", disposição

aplicável ao caso, nos termos da disciplina do art. 101 do CTN.

O julgado está assim ementado:
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
1973.  APLICABILIDADE.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  "COTA  DE
CONTRIBUIÇÃO DO CAFÉ". ART. 18,  X,  E § 3º,  DA LEI N.  10.522/02,
COM  A  MODIFICAÇÃO  INTRODUZIDA  PELA  LEI  N.  11.051/04.
CONFISSÃO  DE  DÍVIDA  CARACTERIZADA.  DEVOLUÇÃO  DOS
VALORES  PAGOS  INDEVIDAMENTE.  NECESSIDADE  DE
REQUERIMENTO  DO  CONTRIBUINTE.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.
TERMO INICIAL. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento  jurisdicional  impugnado.  Aplica-se,  in  casu,  o  Código  de
Processo Civil de 1973.
II  -  O art.  18,  X,  da  Lei  n.  10.522/02, introduzido pela  Lei  n.  11.051/04,
encerra  genuína  confissão  de  dívida  da  União,  consistente  no
reconhecimento legal,  com efeitos pretéritos e futuros, a contar da última
publicação  do  diploma  alterador  de  2004,  da  ilegitimidade  da  imposição
fiscal,  cuja inconstitucionalidade já  houvera sido declarada pelo Supremo
Tribunal Federal. 
III - O art. 18, § 3º, da Lei n. 10.522/02, ao estabelecer que os valores pagos
não serão restituídos de ofício, não veda o direito ao ressarcimento, mas
dispõe, em rigor, que a devolução da quantia recolhida indevidamente ficará
condicionada à apresentação de requerimento pelo contribuinte. 
IV - A contagem do prazo prescricional quinquenal para o ajuizamento de
ação de repetição de indébito referente à devolução de quantias recolhidas
a título de "cota de contribuição do café" deve ter início a partir da data da
publicação da última retificação da Lei  n.  11.051/04, é dizer,  16.02.2005,
uma vez que, a teor do disposto no art. 1º, § 4º, da Lei de Introdução às
Normas do Direito Brasileiro - LINDB, "as correções a texto de lei já em vigor
consideram-se  lei  nova",  disposição  aplicável  ao  caso,  nos  termos  da
disciplina do art. 101 do CTN.
V - Recurso Especial provido.
(REsp  n.  1.556.957/ES, relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira
Turma, julgado em 16/10/2018, DJe de 29/10/2018).

Na mesma linha: 

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  TERCEIROS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO.  PREMISSA
EQUIVOCADA  ACOLHIDA.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  "COTA  DE
CONTRIBUIÇÃO DO CAFÉ". ART. 18, X, E § 3º, DA LEI N.  10.522/2002.
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CONFISSÃO  DE  DÍVIDA  CARACTERIZADA.  DEVOLUÇÃO  DOS
VALORES  PAGOS  INDEVIDAMENTE.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.
TERMO INICIAL. VIGÊNCIA DA LEI N. 10.522/02.
1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos
de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade,
eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia
se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro
material. Havendo omissão no julgado, justifica-se o acolhimento do recurso
integrativo, como no presente caso.
2.  Esta  Corte  Superior  tem  atribuído,  em  caráter  excepcional,  efeitos
infringentes aos embargos de declaração para corrigir premissa equivocada
sobre a qual tenha se fundado o acórdão embargado. Nesse sentido: AgRg
no AREsp 622.677/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
DJe  1/4/2016; Edcl no AgRg no RESP 1.393.423/RS, Rel. Ministra Regina
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 18/5/2016; EDcl nos EDcl nos EDcl no
AgRg no Ag 632.184/RJ, Terceira Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de
2/10/2006.
3. "O art. 18, X, da Lei n. 10.522/02, encerra genuína confissão de dívida da
União, consistente no reconhecimento legal, com efeitos pretéritos e futuros,
a  contar  da  publicação  desse  diploma  normativo,  da  ilegitimidade  da
imposição fiscal, posteriormente confirmada pelo Supremo Tribunal Federal."
(AgInt  no  AREsp  722.077/ES, Rel.  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,  Rel.  p/
Acórdão Ministra  REGINA HELENA COSTA,  Primeira  Turma,  julgado em
13/6/2017, DJe 16/8/2017).
4.  Embargos  de  declaração  acolhidos  com  efeito  infringentes.  Recurso
especial provido.
(EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.388.789/RJ, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 15/10/2019, DJe de 18/10/2019).

Revela-se escorreito, portanto, a conclusão do julgado impugnado de que a

compreensão adotada pelo  Tribunal a  quo  está  em sintonia  com o  posicionamento

deste Superior Tribunal, não merecendo reforma.

E m que pesem as alegações trazidas,  os argumentos apresentados são

insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos Enunciados

Administrativos  ns.  3  e  7,  editados  em  09.03.2016  pelo  Plenário  desta  Corte,

depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de

Processo  Civil  de  2015,  serão  aplicadas  apenas  aos  recursos  sujeitos  à  novel

legislação, tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade

de fixação ou modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos quanto

em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de

recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais

em favor do patrono da parte recorrida está adstrita às hipóteses de não conhecimento

ou de improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer  o  arbitramento dos honorários

recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o entendimento segundo

o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao

Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.
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Registre-se  que  a  possibilidade  de  fixação  de  honorários  recursais  está

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias,

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante  a  ser  arbitrado a  título  de honorários  recursais,

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os

requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art.  85 do estatuto processual  civil  de 2015,

sendo  desnecessária  a  apresentação  de  contrarrazões  (v.g. STF,  Pleno,  AO  2.063

AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18/05/2017),

embora tal elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, em agravo interno, é impossibilitada a majoração de honorários nos

termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015. 

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a

decisão  agravada  não  enseja  a  imposição  da  multa,  não  se  tratando  de  simples

decorrência  lógica  do  não  provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo

necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência  do

recurso. Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro

Jorge Mussi, j.  13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n.  1.311.383/RS, Rel. Ministra

Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

No  caso,  não  obstante  o  improvimento  do  recurso,  não  configurada  a

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : COOPERATIVA CENTRAL DE CAFEICULTORES E

AGROPECUARISTAS DE MINAS GERAIS LTDA. - COCCAMIG 
ADVOGADOS : JOSE LEOVEGILDO OLIVEIRA MORAIS - DF016484

AMANDA RIBEIRO ALICERAL - DF036494

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - CND/CERTIDÃO NEGATIVA
DE DÉBITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : COOPERATIVA CENTRAL DE CAFEICULTORES E

AGROPECUARISTAS DE MINAS GERAIS LTDA. - COCCAMIG 
ADVOGADOS : JOSE LEOVEGILDO OLIVEIRA MORAIS - DF016484

AMANDA RIBEIRO ALICERAL - DF036494

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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